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RESUMO GERAL
Devemos continuar falando sobre plano diretor, mesmo tendo sido tão desacreditado frente à quase nula efetividade em responder às prerrogativas colocadas pela Reforma Urbana? Mesmo reconhecendo a impossibilidade da cultura urbanística para trazer avanços no equilíbrio socioambiental nas cidades brasileiras, e no entendimento de formas específicas e particulares de urbanização, há interesse em trazer o instrumento à tona, buscando desafiar ou denunciar as ameaças feitas à salvaguarda da experiência da construção diária da cidade? Neste sentido, merece ser recolocada a tensão entre grupos de pressão que atuam na área de incorporação imobiliária ou com interesses econômicos fortemente ligados à dinâmica atual de produção do espaço urbano, e outros representados por uma multiplicidade de “grupos-sujeito”, como identificados por Raquel Rolnik, de resistência, ligados ao lugar? 
Uma resposta afirmativa a todas as questões colocadas nos pareceu bastante evidenciada, ao serem revisitadas em debates tanto suscitados pela agilidade na expedição da revisão decenal obrigatória do plano diretor em algumas das cidades brasileiras, quanto, ao contrário, por sua lentidão, mesmo considerando o período pandêmico complicado que atravessamos. Assim, em continuidade a outras discussões já realizadas sobre plano diretor com enfoques distintos, propomos essa sessão, enfatizando os potenciais impactos em áreas ocupadas por populações historicamente prejudicadas em termos da distribuição dos bens e recursos urbanos, especialmente as suburbanas e periféricas. 
O debate trazido à sessão livre motivou-se por problemas apresentados na recente proposta de revisão do plano diretor para a cidade do Rio de Janeiro, cujo projeto de lei encontra-se atualmente na Câmara de Vereadores. O instrumento traz algumas novidades em relação às duas versões anteriores (PD 1992 e PD 2001), posteriores à Constituição Federal de 1988: a inclusão do conteúdo das leis complementares de uso e ocupação do solo e do parcelamento do solo urbano no corpo da lei do Plano, ampliando o seu escopo. Ao mesmo tempo em que seu teor se torna de aplicação direta, deixa de ter caráter apenas orientador, impondo índices e parâmetros específicos para distintas regiões urbanas, exigindo compreensão e maior discussão pelos grupos que serão afetados.
Além disso, com o intuito de direcionar o crescimento urbano para a Zona Norte do Rio, a revisão do Plano Diretor prevê elevação desproporcional de índices construtivos para alguns subúrbios cariocas, que implementados iriam desestabilizar aspectos da paisagem e do cotidiano dos seus moradores. Ao lado do adensamento proposto para alguns desses subúrbios situados em territórios com alto índice de poluição, ainda retira indicação anterior para ampliação de áreas verdes de lazer público. 
Assim, em que pesem as limitações referentes ao papel dos planos diretores na formulação de uma estratégia política-territorial que contemple a diminuição das desigualdades socioespaciais, esse debate permite ampliar a reflexão sobre aspectos – teóricos e políticos - que visualizem uma possibilidade de caminhar para um futuro para as cidades brasileiras. Nele se inclui pensar sobre a capacidade de defesa e auto-organização de grupos da população residente no “lugar das ausências” - que é como Boaventura de Souza Santos intitula os espaços, como os subúrbios e periferias, nos quais “tudo é possível de ser feito”. 
Neste sentido, tem o intuito uma vez mais de refletir sobre como evitar que políticas públicas identificadas com o planejamento urbano priorizem as lógicas do negócio na cidade, e voltem-se aos interesses de quem vive (ou sobrevive) no lugar, vislumbrando o que propõe o tema desse XIX ENANPUR, um espaço da esperança para a maioria da população. Trata-se não só de abrir uma perspectiva para pensar nos embates em torno de concepções tradicionalmente antagônicas da cidade, mas também de avaliar os limites e as possibilidades da participação popular e dos mecanismos que são inerentes a este enfrentamento. Além disso, tenta vislumbrar como as propostas do Plano Diretor se rebatem na vida cotidiana das populações residentes nos territórios urbanos menos valorizados, preocupando-se como o Plano Diretor se remete a questões prementes contemporâneas, como o crescente espraiamento da presença das organizações criminosas na produção ou transformação de muitos desses territórios. 
Cabe ressaltar a relevância da proposta dessa sessão livre enquanto continuidade a discussões envolvendo a efetividade material e territorial do plano diretor e o seu papel na política urbana praticada nos contextos locais. Para isso entende o Plano Diretor como mais um dos objetos de disputa na cidade, verificando os embates entre aqueles que defendem uma agenda progressista da reforma urbana e aqueles que só conseguem enxergar a cidade como mais uma oportunidade para o mercado. Com as contribuições de professores e pesquisadores da UFC, UFRGN, UFRJ, UFF e UFRGS, pretende-se trazer para essa discussão, experiências concretas sobre o Plano Diretor, em contextos regionais brasileiros bem distintos. 
Na análise enfocando planos diretores de Fortaleza, Natal, Rio de Janeiro e Porto Alegre, busca-se compreender as similaridades e as diferenças dos embates entrevistos no instrumento, que refletem as especificidades do momento que vivemos e as particularidades de múltiplas realidades urbanas no Brasil. A percepção é de que os mesmos desafios estão postos para um grande número de municípios do país, ainda que em diferentes graus e em distintas temáticas. Como demonstram os resumos em seguida apresentados, prevalece o “esquecimento” se não de todos os territórios situados nas franjas das áreas centrais valorizadas, mas dos interesses das populações residentes, historicamente relegadas dos benefícios das políticas públicas urbanas; e rompimento de pactos entre Estado e sociedade, firmados ao longo das últimas décadas. O que fazer para evitar a tragédia anunciada, que tem origem não apenas nos interesses econômicos, mas também em uma cultura urbanística e na ausência de uma consciência coletiva?
armadilhas e desvios na revisão dO plano diretor: rio de janeiro, 2021

O Plano Diretor Decenal do Rio se encontra na terceira revisão, desde quando foi aprovada a primeira versão após a Constituição de 1988. Nas versões anteriores, seu caráter foi orientador, um plano de diretrizes, com poucas aplicações que justificassem um diálogo prolongado com a população, ou que trouxessem consequências diretas no ordenamento territorial dos bairros ou nas prioridades para sua configuração. Com a incorporação da Lei de Uso do Solo e da Lei de Parcelamento no corpo da atual revisão do PD, alterações nessas leis complementares previstas desde a primeira versão, nunca incorporadas, tornaram-se efetivas, atribuindo à proposta atual um status distinto, por envolver muito mais do que meras indicações para a política urbana do núcleo metropolitano. A principal questão que se coloca é a ausência de transparência pela gestão municipal acerca dessa fundamental distinção das versões anteriores, no processo participativo iniciado em 2021, pelas mudanças profundas previstas no zoneamento que podem trazer impactos consideráveis na paisagem cultural das centralidades suburbanas e de seus sítios protegidos, como as afetadas pela criação da chamada Zona Franca Urbanística da Av. Brasil, uma larga faixa extensa ao longo da principal via de articulação viária da Área Metropolitana do Rio de Janeiro.
A REVISÃO DO PLANO DIRETOR DE NATAL (2017-2021): A CIDADE DEMOCRÁTICA NÃO É PARA TODOS.
A discussão sobre Plano Diretor enquanto estratégia de gestão urbana pressupõe a compreensão sobre sua efetividade na perspectiva da justiça socioambiental. Passados 33 anos desde a Constituição de 1988, que instituiu novas bases para a gestão urbana democrática, estamos diante de um contexto que evidencia incertezas: Conseguiremos superar os desafios políticos e econômicos, global e nacional, que contrapõem às pautas de democratização do solo urbano as ideias neoliberais e da cidade dos negócios, hegemônicas na produção das cidades? Esta questão ficou evidente na revisão do Plano Diretor de Natal, inaugurada em 2017, e intensificada em 2019. Também em Natal, este processo escancarou o rompimento de pactos entre Estado e sociedade, firmados ao longo das últimas décadas, em torno da construção de cidades socioambientalmente justas e equilibradas, destacando-se os embates de interesses entre agentes sociais e os conflitos territoriais, associados a: 1) resistência dos segmentos imobiliários e turísticos às restrições urbanísticas aplicadas à ocupação do solo nas áreas com relevância histórica e paisagística; 2) pressão por ocupação em áreas ambientalmente frágeis; 3) aumento do potencial construtivo nos espaços periurbanos sem infraestrutura; 4) negação de direitos às populações residentes nos territórios socialmente vulneráveis, delimitados como Áreas Especiais de Interesse Social – AEIS.
plano diretor: uma VISÃO DE cidade global OU de PEDAÇOS para o CAPITAL?
À luz do caso de Porto Alegre, cidade pioneira nos anos 1990 na implementação de instrumentos progressistas de política urbana, observa-se uma mudança em curso do modelo de planejamento. O atual processo de revisão do PD desenha um outro modo de orientar o desenvolvimento urbano ambiental. A estratégia é pensar a cidade por partes, sob a lógica de Grandes Projetos Urbanos e Operações Urbanas Consorciadas, ainda que aplicando prerrogativas do instrumento. Articulam-se programas/planos/projetos de partes da cidade norteados pela fórmula empreendedora de gerar um clima favorável aos negócios. A isenção de parâmetros urbanísticos aprovada para o Centro Histórico e a nova modelagem para o 4º Distrito (antiga zona industrial urbana) são exemplos que ferem o princípio de reserva do PD, bem como, uma visão global de cidade. Soma-se aos esforços focados em áreas de interesse do capital, o cerceamento da participação social por meio de alterações nos regimentos dos Conselhos Municipais, de deliberativos passam a consultivos. A sociedade civil organizada, partidos progressistas e o Ministério Público atuam na contraposição. Nos projetos/planos até então aprovados a questão habitacional não é contemplada. Sob esta lógica, o que será das zonas mais pobres/periféricas da cidade? Será oficialização de uma cidade esquecida pelo Estado? 
O MITO DE THÊMIS E O PLANO DIRETOR NO bRASIL
O que pode nos esclarecer uma analogia entre o plano diretor, tal como hoje praticado no Brasil, e Thêmis, a deusa da Justiça na mitologia grega? O Plano Diretor, esta presumida lei maior de uma cidade, é uma representação de Gaia em escala reduzida. Thêmis não retrata a matéria em si, como sua mãe Gaia, mas a qualidade e a estabilidade da terra, ou seja, é sua exegeta. Nesta aproximação, o plano diretor é o oráculo de um projeto coletivo e Thêmis sua intérprete, o princípio do “bom conselho”, a personificação da ordem e do direito, a protetora dos oprimidos. O tempo irá revelar a dissociação entre intenção e a ação, entre o que diz o texto e o que se concretiza no espaço. Há uma ruptura nesta visão arquetípica do plano diretor como registro do direito à cidade e da função social da propriedade. Ele perde sua condição de vaticinar o futuro fraterno porque os “homens”, à revelia de Thêmis, ignoram ou manipulam os pressupostos fundamentais de ajustes de divergências, dos juramentos de integração e pacificação. A tragédia que se anuncia com este desequilíbrio tem origem nos interesses econômicos, mas, sobretudo, na cultura e na consciência coletiva.
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